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SUBSEÇÃO III
DO RECURSO VOLUNTÁRIO

Art. 32. Das decisões de primeira instância contrárias ao sujeito 
passivo ou ao requerente, no todo ou em parte, cabe recurso 
voluntário, com efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo 
de Recursos Fazendários. (NR)
§ 1º O recurso voluntário será apresentado ao órgão 
responsável pela intimação da decisão de primeira instância, 
conforme previsto no art. 14, § 1º, no prazo de trinta dias, 
contados da data em que se considera o sujeito passivo 
intimado da decisão. (NR)
§ 2° - A apresentação do recurso voluntário prova-se mediante 
recibo passado ao apresentante, cumprindo obrigatoriamente a 
quem o receber, certificar no próprio instrumento e com clareza 
a data do recebimento.
§ 3º O recurso interposto fora do prazo previsto no § 1º será, 
mesmo assim, recebido, sem efeito suspensivo, e encaminhado 
ao Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários. (NR)
§ 4° - Co o recurso voluntário poderá ser oferecida, 
exclusivamente, prova documental, observado o disposto no § 
2° do art. 21.
Art. 33 - Se, no prazo referido no § 1° do artigo anterior, não for 
interposto recurso voluntário, o órgão responsável pela intimação 
da decisão de primeira instância, nos termos do art. 14, § 1°, 
fará constar do expediente declaração nesse sentido, seguindo-se 
os trâmites previstos no art. 29, § 4°.
Art. 34 - Não será conhecida petição que reunir recursos 
referentes a mais de uma decisão, salvo se versando sobre o 
mesmo assunto e alcançado o mesmo sujeito passivo.

SEÇÃO III
DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA

SUBSEÇÃO I
DA SEGUNDA INSTÂNCIA

Art. 35. O julgamento, em segunda instância, compete ao 
Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários. (NR)
Art. 36. Os expedientes serão protocolados no Tribunal 
Administrativo de Recursos Fazendários e distribuídos ao 
Procurador do Estado designado, nos termos do art. 86, para 
atuar junto às Câmaras de Julgamento do Tribunal, no prazo de 
dois dias, contados do seu recebimento. (NR)
§ 1° - A ordem e a prioridade dos expedientes para o ju lgamento 
em segunda instância obedecerão ao disposto no art. 25.
§ 2º A Secretaria do Tribunal deverá registrar em seu protocolo 
o nome do Relator e das partes, bem como todos os elementos 
e anotações referentes ao expediente, necessários para o 
perfeito acompanhamento de sua tramitação. (NR)
Art. 37 - O Procurador do estado terá o prazo de 5 (cinco) 
dias para estudo dos expedientes que lhe forem distribuídos, 
devendo, nesse prazo, sempre que julgar necessário, requerer 
manifestação por escrito da Fiscalização de Tributos Estaduais, 
preferencialmente do autor do auto de infração que estiver em 
julgamento, que será apresentada no prazo máximo de 10 (dez) 
dias.
§ 1° - Após a manifestação da Fiscalização de Tributos Estaduais, 
quando requerida, o expediente será devolvido ao procurador do 
Estado para, no prazo de 8 9oito) dias, devolvê-lo à Secretaria 
do tribunal com parecer ou pedido de diligência dirigido ao 
Presidente do tribunal ou da Câmara, conforme o caso, que 
apreciará o pedido em 2 (dois) dias, e deferindo, fixará prazo 
para que se realize a diligência, nunca superior a 20 (vinte) 
dias.
§ 2° - Cumprida a diligência, dar-se-á novamente vista ao 
Procurador do estado pelo prazo de 8 (oito) dias.
Art. 38. Instruído com o parecer do Procurador do Estado, o 
expediente será distribuído a um Relator, de forma igualitária, 
por ordem de chegada, observado o disposto no art. 25. (NR)
.Art. 39 - O Relator terá o prazo de 15 (quinze) dias para relatar 
e devolver o expediente que lhe for distribuído.
§ 1° - REVOGADO
§ 2° - REVOGADO
I - por um Conselheiro representante da Fazenda, se o 
Conselheiro Relator for representante dos contribuintes;
II - por um Conselheiro representante dos contribuintes, se o 
Conselheiro Relator for um representante da Fazenda.
Art. 40. Na hipótese do artigo anterior, o Relator poderá propor 
ao Plenário do Tribunal ou da Câmara a realização de diligência, 
sugerindo prazo para que se realize. (NR)
§ 1º Aprovada a realização de diligência, o prazo referido no 

artigo anterior será suspenso, recomeçando a contar a partir da 
devolução do expediente ao relator.(NR)
§ 2º O prazo referido no artigo anterior também se suspende 
na hipótese de doença e em casos excepcionais, a juízo do 
Presidente do Tribunal ou da Câmara, pelo prazo por estes 
fixado, nunca superior a quinze dias. (NR)
Art. 41. Findo o prazo fixado no art. 39, o expediente será 
encaminhado à Secretaria do Tribunal para inclusão na pauta 
de julgamento, a ser publicada no Diário Oficial do Estado com 
antecedência mínima de três dias da respectiva sessão. (NR)
§ 1° - Terá preferência o expediente que já tenha constado 
de pauta de sessão anterior, bem como o expediente cujo 
Relator não tenha participado da sessão em que deveria relatar, 
observado o disposto no art. 25.
§ 2° - Incluído em pauta, o expediente ficará à disposição do 
relator, que deverá devolvê-lo à Secretaria do Tribunal, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas antes do início da sessão.
§ 3° - É assegurado o direito à sustentação oral de recurso 
encaminhado a julgamento de segunda instância.
Art. 42. As decisões do Tribunal serão tomadas na forma 
desta Lei e das disposições do Regimento Interno do Tribunal 
Administrativo de Recursos Fazendários. (NR)
§ 1° - É facultado aos Conselheiros, durante o julgamento, pedir 
vista do expediente, devolvendo-o na sessão seguinte, caso em 
que o feito será suspenso, sem prejuízo dos votos proferidos.
§ 2° - O Plenário do Tribunal ou da Câmara poderá suspender o 
julgamento para a realização de diligências, o que será lançado 
nos autos pelo Relator, sendo após visado pelo Presidente 
do Tribunal ou da Câmara, conforme o caso, e cientificado o 
Procurador do estado.
Art. 43. O acórdão será lavrado pelo Relator em até cinco dias, 
contado da data do julgamento. (NR)
§ 1° - Se o Relator for vencido, o Presidente do Tribunal ou da 
Câmara, conforme o caso, designará para redigir o acórdão, no 
mesmo prazo previsto no "caput", um dos Conselheiros cujo voto 
tenha sido vencedor.
§ 2° - A fundamentação escrita dos votos vencidos far-se-á no 
mesmo prazo estabelecido neste artigo.
§ 3° - Assinado o acórdão e, quando for o caso, decorrido o 
prazo para a interposição de recurso por parte do Procurador do 
estado, será intimado o sujeito passivo, conforme previsto no art. 
14, § 1°, aguardando o expediente, no órgão responsável pela 
intimação, o decurso do prazo para pagamento ou interposição 
dos recursos cabíveis.
§ 4° - Havendo recurso, proceder-se-á:
I - sendo total, conforme previsto no art. 29, § 2°;
II - sendo parcial e não satisfeita a obrigação relativa à parte não 
litigiosa, conforme previsto no art. 29, § 3°.
§ 5° - Transcorrido o prazo legal sem que tenha havido 
pagamento ou parcelamento ou, ainda, recurso de decisão, 
proceder-se-á, no que couber, conforme previsto no art. 29, § 
4°.
Art. 44 - O Procurador do estado será intimado das decisões, para 
os efeitos do disposto no art. 47.
§ 1° - Os expedientes aguardarão o decurso dos prazos previstos 
para recurso por parte da Fazenda Pública, após o que será 
certificada a interposição, ou não, do recurso cabível, seguindo o 
expediente os trâmites normais.
§ 2º De recurso interposto pelo Procurador do Estado, o sujeito 
passivo será intimado, conforme previsto no art. 14, § 1º,  para 
manifestar-se no prazo de trinta dias, contado da intimação. 
(NR)
Art. 45 - Os prazos referidos nos arts. 37, 39, 42, § 1°, e 
43 poderão, a requerimento fundamentado do respectivo 
responsável, ser prorrogados por igual período, a critério da 
respectiva Câmara ou do Pleno em que esteja tramitando o 
expediente.

SUBSEÇÃO II
DO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 46. Das decisões de Câmara do Tribunal Administrativo 
de Recursos Fazendários que derem provimento a recurso de 
ofício, cabe recurso de reconsideração ao Pleno, com efeito 
suspensivo. (NR)
§ 1º O recurso de reconsideração será interposto pelo sujeito 
passivo, no órgão responsável pela intimação, conforme 
previsto no art. 14, § 1º, no prazo de trinta dias, contados da 
data da intimação da decisão. (NR)
§ 2º É defeso distribuir o recurso de reconsideração ao 

mesmo Conselheiro que tiver redigido o acórdão da decisão 
recorrida.(NR)
§ 3º O recurso de reconsideração obedecerá ao mesmo 
processamento previsto nos arts. 36 a 45. (NR)

SUBSEÇÃO III
DO RECURSO DE REVISÃO

Art. 47. Das decisões da Câmara do Tribunal Administrativo 
de Recursos Fazendários que derem à legislação interpretação 
divergente, cabe recurso de revisão ao Pleno, com efeito 
suspensivo. (NR)
§ 1° - O recurso de revisão, contendo claramente a matéria 
de direito objeto da divergência apontada e as decisões 
configuradoras desta, será interposto:
I - pelo Procurador do Estado, no prazo de trinta dias, contados 
da data da intimação da decisão; (NR)
II - pelo sujeito passivo, no órgão responsável pela intimação, 
conforme previsto no art. 14, § 1º no prazo de trinta dias, 
contados da data da intimação da decisão. (NR)
§ 2° - É defeso distribuir o recurso de revisão ao mesmo 
Conselheiro que tiver redigido o acórdão da decisão recorrida.
§ 3º O recurso de revisão obedecerá ao mesmo processamento 
previsto nos arts. 36 a 45, salvo quando interposto pelo 
Procurador do Estado, hipótese em que obedecerá, no que 
couber, o processamento previsto nos arts. 35 e 39 a 45. (NR)
§ 4° - O Presidente do Tribunal indeferirá liminarmente o recurso, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, caso este não atenda aos 
pressupostos de admissibilidade ou seja intempestivo.

SUBSEÇÃO IV
DA RESOLUÇÃO INTERPRETATIVA

Art. 48. A interpretação e a aplicação da legislação tributária 
poderá ser determinada pelo Tribunal Administrativo de 
Recursos Fazendários sob a forma de resolução interpretativa. 
(NR)
§ 1º É defeso ao Tribunal Administrativo de Recursos 
Fazendários expedir resolução interpretativa que contrarie 
solução de consulta, salvo se reformada. (NR)
§ 2º A resolução interpretativa do Tribunal Administrativo de 
Recursos Fazendários, bem como a revisão de enunciado ou 
o seu cancelamento, far-se-ão por iniciativa de qualquer dos 
integrantes do Tribunal ou por proposição do órgão julgador de 
primeira instância. (NR)
§ 3° - A proposta dirigida ao Pleno indicará o enunciado ou, 
quando for o caso, os motivos da revisão do enunciado ou do 
cancelamento.
§ 4° - O processamento da resolução interpretativa obedecerá ao 
disposto nos arts. 36 a 45 e sua aprovação dar-se-á pelo voto da 
maioria absoluta do Pleno.
§ 5° - A resolução interpretativa, a sua revisão ou o seu 
cancelamento produzirão efeitos a partir da data da respectiva 
publicação no Diário Oficial do Estado.
§ 6º Quando as resoluções interpretativas forem aplicadas em 
decisões do Tribunal Administrativo de Recursos Fazendários ou 
da Julgadoria de Primeira Instância, serão dispensadas maiores 
considerações a respeito da matéria. (NR)
§ 7° - A requerimento do respectivo Relator ou Julgador, poderá 
ser suspenso o julgamento de expediente cuja matéria tenha sido 
objeto de proposta de resolução interpretativa em tramitação.

SEÇÃO IV
DA EFICÁCIA DAS DECISÕES

Art. 49 - São definitivas, na esfera administrativa, as decisões:
I - de primeira instância, quando expirar o prazo para recurso 
voluntário sem que este tenha sido interposto;
II - de segunda instância, de que não caiba recurso, com 
a intimação do sujeito passivo, ou, se cabível, quando se 
esgotar o prazo para o recurso próprio sem que este tenha sido 
interposto.
Parágrafo único - Serão também definitivas as decisões de 
primeira instância na parte que não for objeto de recurso 
voluntário ou que não estiver sujeita a recurso de ofício, com a 
intimação do sujeito passivo.
Art. 50. A decisão contrária ao sujeito passivo será por este 
cumprida no prazo de trinta dias, contado da data em que se 
considera feita a intimação. (NR)
§ 1° - No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, 
cabe à autoridade preparadora exonerá-lo, de ofício, dos 
gravames decorrentes do litígio.
§ 2° - Na hipótese de depósito administrativo referido no art. 6°, 
§ 3°, o valor depositado será devolvido, de ofício, até 30 (trinta) 


